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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

ATO Nº 39, DE 28 DE JANEIRO DE 2015

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, ad referendum do Órgão Especial, tendo em vista o disposto no artigo 35, inciso XXXIII,
do Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho, e o constante no Processo TST nº 502.193/2014-4, resolve:

Determinar a publicação do Relatório de Gestão Fiscal, referente ao período de janeiro a dezembro de 2014, nos termos do art. 55, §2° da Lei Complementar n°101/2000.

Min. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO
Em exercício

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO/2014

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)

DESPESA COM PESSOAL INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

LIQUIDADAS NÃO TO TA L
PROCESSADOS

(a) (b) (c) = (a) + (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 647.329.134,59 12.502.772,38 659.831.906,97
Pessoal Ativo 463.270.607,56 12.074.627,25 475.345.234,81
Pessoal Inativo e Pensionistas 184.058.527,03 428.145,13 184.486.672,16

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) - - -
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DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 163.295.843,24 63.870,31 163.359.713,55
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 152.594,60 - 152.594,60
Decorrentes de Decisão Judicial - - -
Despesas de Exercícios Anteriores 4.020.444,41 - 4.020.444,41
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 159.122.804,23 63.870,31 159.186.674,54

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 484.033.291,35 12.438.902,07 496.472.193,42

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 641.578.197.000,00
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (V) = (III c / IV)*100 0,075444% 0,001939% 0,077383%
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 0,181764% 1.166.158.194,00
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 0,172675% 1.107.845.151,67
LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - <%> 0,163588% 1.049.544.940,91
FONTE: SIAFI GERENCIAL - DICONT/SEA/TST, 08/jan/15 às 12h10min.
Notas: 1) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas
inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas
estão segregadas em:
. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,
por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.
2) Os Limites de Gastos com Pessoal de que tratam o art. 20, I, "b" e § 1º, e art. 22, parágrafo único, da Lei Complementar nº 101/2000, foram

redefinidos conforme Resolução CNJ nº 177, de 7 de agosto de 2013, e Ato Conjunto TST/CSJT nº 30, de 26 de agosto de 2013.

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DE DISPONIBILIDADE DE CAIXA

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO/2014

RGF - ANEXO V (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a") R$ 1,00

DESTINAÇÃO DE RECURSOS DISPONIBILIDADE DE CAIXA BRU-
TA (3)

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS
(2) (3)

DISPONIBILIDADE DE CAIXA
LÍQUIDA

(a) (b) (c) = (a - b)
56 - Contribuição Plano Seguridade Social Servidor 1.204.966,70 88.880,03 1 . 11 6 . 0 8 6 , 6 7
69 - Contribuição Patronal para o Plano de Seguridade Soc. Servidor 5.501.474,58 169,05 5.501.305,53

-
TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) 6.706.441,28 89.049,08 6.617.392,20
00 - Recursos Ordinários 559.987.970,47 329.732.423,30 230.255.547,17
27 - Custas e Emolumentos - Poder Judiciário 18.137.695,81 2.939.656,81 15.198.039,00
29 - Recursos de Concessões e Permissões 729,27 729,27 -
50 - Recursos Não Financeiros Diretamente Arrecadados 910.390,63 - 910.390,63

51 - Contr. Social Sobre o Lucro das Pessoas Jurídicas 8.677,92 - 8.677,92
88 - Remuneração das Disponibilidades do Tesouro Nacional 1.362,60 - 1.362,60
90 - Recursos Diversos 30.283,24 30.283,24 -
Recursos não submetidos à classificação por Fonte de Recurso 715.399,30 715.399,30 -
TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) 579.792.509,24 333.418.491,92 246.374.017,32
TOTAL (III) = (I + II) 586.498.950,52 333.507.541,00 252.991.409,52

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES (1) 6.706.441,28 89.049,08 6.617.392,20
FONTE: SIAFI - DICONT/SEA/TST, 26/jan/15 às 15h23min.
Notas: 1 A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial.
2 Na coluna "Obrigações Financeiras" estão incluídos, como recursos não vinculados, R$ 30.283,24 na fonte 90 - Recursos Diversos, referentes a
depósitos de diversas origens.
3 Os valores abaixo discriminados foram incluídos em atendimento ao disposto no item 9.4.4 do Acórdão nº 1.573/2006 - TCU - Plenário,
relativos às disponibilidades e obrigações financeiras do Órgão Setorial de Programação Financeira (UG 080017) da Justiça do Trabalho, e
foram obtidos a partir da instrução contida na Macrofunção 02.13.01 da STN, em 23/01/2015:
a) Recursos a Liberar ou a Receber Consolidados: R$ 520.576.461,39.
b) Valores Diferidos Consolidados (ativo): R$ 1.011.168,88.
c) Valores Diferidos Consolidados (passivo): R$ 58.277.377,16.
d) Diferença de Limite de RP Recebido x Concedido: R$ 261.166.877,75.

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DE RESTOS A PAGAR

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO/2014

RGF - ANEXO VI (LRF, art. 55, inciso III, alínea "b") R$ 1,00
DESTINAÇÃO DE RECURSOS RESTOS A PAGAR DISPONIBILIDADE DE CAI-

XA LÍQUIDA (ANTES DA
INSCRIÇÃO EM RESTOS A

PAGAR NÃO PROCESSADOS
DO EXERCÍCIO) 2

EMPENHOS NÃO LIQUIDADOS
CANCELADOS (NÃO INSCRI-
TOS POR INSUFICIÊNCIA FI-

NANCEIRA)

Liquidados e Não Pagos Empenhados e Não Liquidados
De Exercícios Anterio-

res
Do Exercício De Exercícios Anterio-

res
Do Exercício

56 - Contribuição Plano Seguridade Social Servidor - - - 624,83 1 . 11 6 . 0 8 6 , 6 7
69 - Contribuição Patronal para o Plano de Seguridade Soc. Serv. - - - 63.245,48 5.501.305,53

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) - - - 63.870,31 6.617.392,20 -
00 - Recursos Ordinários 152.983,18 1.352.946,44 2.907.216,31 45.336.976,26 230.255.547,17
27 - Custas e Emolumentos - Poder Judiciário 207.857,28 1.060.636,12 134.202,58 4.536.796,96 15.198,039,00
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50 - Recursos Não Financeiros Diretamente Arrecadados - - - - 910.390,63
51 - Contr. Social Sobre o Lucro das Pessoas Jurídicas - - - - 8.677,92
88 - Remuneração das Disponibilidades do Tesouro Nacional - - - - 1.362,60

- - - - -
TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) 360.840,46 2.413.582,56 3.041.418,89 49.873.773,22 246.374.017,32 -
TOTAL (III) = (I + II) 360.840,46 2.413.582,56 3.041.418,89 49.937.643,53 252.991.409,52 -

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES ¹ - - - 63.870,31 6.617.392,20
FONTE: SIAFI - DICONT/SEA/TST, 26/jan/15 às 15h23min.
Notas:
1 A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial.
2 Incluído o valor de R$ 202.143.375,36 referente à Disponibilidade de Caixa Líquida do Órgão Setorial de Programação Financeira (UG 080017) da Justiça do Trabalho, em
atendimento ao disposto no item 9.4.4 do Acórdão nº 1.573/2006 - TCU - Plenário.

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO/2014

LRF, art. 48 - Anexo VII R$ 1,00
DESPESA COM PESSOAL VA L O R % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 496.472.193,42 0,077383
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 1.166.158.194,00 0,181764
Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) 1.107.845.151,67 0,172675

INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO
PROCESSADOS DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (AN-
TES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)¹

RESTOS A PAGAR

Valor Total 49.937.643,53 252.991.409,52

FONTE: Demonstrativo da Despesa com Pessoal e Demonstrativo dos Restos a Pagar - DICONT/SEA/TST, em 26/jan/15 às 15h23min.
Nota:
¹ Incluído o valor de R$ 202.143.375,36, referente ao Órgão Setorial de Programação Financeira (UG 080017) da Justiça do Trabalho.

Min. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO
Presidente do Tribunal

Em exercício

GUSTAVO CARIBÉ DE CARVALHO
Diretor-Geral da Secretaria

HUMBERTO BOSCO LUSTOSA BARREIRA
Secretário de Controle Interno

MARIA TEREZA DE ANDRADE LIMA ORLANDI
Secretária de Administração

Substituta




